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_Resumo
O Grupo de Trabalho Ocorrência Microbiológica na Cadeia Alimentar 
(GTOMCA) do Programa PortFIR considerou de grande importância o de-
senvolvimento de um documento que compilasse uma seleção de legislação 
e de informações relativas a Critérios Microbiológicos (CM), visando apoiar 
e facil itar, aos operadores e entidades do setor alimentar, a sua aplicação 
na validação do processo de produção, na segurança e/ou higiene dos gé-
neros alimentícios, na adesão a boas práticas de fabrico dos mesmos, e/ou, 
ainda, na manutenção da sua qualidade durante o seu tempo de vida útil. 
Deste modo, o GTOMCA desenvolveu o Guia para o estabe lecimento de 
cr i tér ios microbiológicos em géneros a l iment íc ios, que foi publicado em 
abril de 2017, contemplando a identif icação, caraterísticas e propósito dos 
CM, os fatores a considerar para a sua definição, nomeadamente: a cate-
goria do alimento, o microrganismo e/ou as suas toxinas, os metabolitos e 
a virulência, os valores limite, o plano de amostragem, o tipo de util ização 
e consumo assim como o método de análise laboratorial, o ponto da cadeia 
alimentar onde se aplica, as medidas a tomar no caso de resultados não sa-
tisfatórios e a necessidade de revisão e atualização dos CM.
_Abstract
The Work ing Group on Microbiological Occurrence on the Food Chain 
(GTOMCA) of Por tFIR Program considered unanimously, as an impor-
tant need, the existence of a document with a se lect ion and compi la-
t ion of ex ist ing legis lat ion and information concerning microbiological 
cr i ter ia (CM) as a tool to suppor t and faci l i tate i ts appl icat ion by ope-
rators and enti t ies in the food sector to val idate the acceptabi l i ty of 
the production process or the food safety or hygiene, the observan-
ce to good manufactur ing practices or the maintenance of the food 
qual i ty dur ing i ts l i fet ime. So, GTOMCA developed a Guide for the es-
tabl ishment of microbiological cr i ter ia in foodstuf fs, which was publ i-
shed in Apr i l 2017, regarding the identi f icat ion, character ist ics and 
purpose of microbiological cr i ter ia, the factors to consider for i ts de-
f in i t ion, identi f icat ion, character ist ics and purpose of CM and, as im-
por tant factors to consider the food category, the micro-organism 
and i ts metabol i tes, tox ins and viru lence factors, the l imit values, the 
sampl ing plan, the type of food consumption as wel l as the analy t ical 
method for test ing the food, the point of the food chain where i t is ap-
pl ied, the measures to be taken in the event of unsatisfactory results 
and the need to review and update of the CM.
_Introdução
Para assegurar a higiene e segurança dos géneros alimentí-
cios e minimizar o r isco de doenças associadas ao seu con-
sumo, recorre-se a uma abordagem preventiva através de 
programas de pré-requisitos e sistemas de autocontrolo ao 
longo da cadeia alimentar, em que os Critérios Microbiológi-
cos (CM) são usados como valores de referência para validar 
a garantia das boas práticas e da aceitabil idade do processo 
de produção.
_Objetivo
Este trabalho teve como objetivo criar um Guia para o estabe-
lecimento de critérios microbiológicos para géneros alimentí-
cios, como documento orientador para apoiar e facilitar a 
aplicação destes critérios pelos operadores e entidades do 
setor alimentar, de modo a garantir a segurança alimentar 
ou minimizar o impacto de potenciais perigos alimentares na 
saúde dos consumidores.
_Material e métodos
Este trabalho realizou-se no âmbito do Grupo de Trabalho 
Ocorrência Microbiológica na Cadeia Alimentar (GTOMCA) 
da Rede Portuguesa sobre Informação Microbiológica de 
Alimentos, do Programa PortFIR (Plataforma Portuguesa de 
Informação Alimentar), constituído por representantes dos 
stakeholders públicos e privados das várias etapas da cadeia 
alimentar. Selecionou-se e compilou-se a legislação e infor-
mação existente sobre critérios microbiológicos ao longo da 
cadeia alimentar, excluindo a produção primária (quadro 1). 
O Guia elaborado foi validado pelo Grupo Operacional Con-
sultivo do PortFIR, tendo sido posteriormente publicado em 
acesso aberto em http://hdl.handle.net/10400.18/4701.
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_Resultados
O Guia para o estabelecimento de critérios microbiológicos 
em géneros alimentícios (1) foi publicado em abril de 2017 
e disponibilizado em acesso aberto através de Repositório 
Científ ico do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 
Jorge, tendo já registado 810 downloads e 909 consultas 
(maioritariamente de Portugal, Brasil, Estados Unidos, China, 
Alemanha e Espanha). 
De modo a assegurar uma aplicação uniforme dos conceitos, 
foram incluídas definições de termos, princípios e pressupos-
tos (Critério microbiológico, Requisitos legais, Valores-guia, 
Especificações, Critério de segurança dos géneros alimentí-
cios, Critério de higiene dos processos, Nível adequado de 
proteção, Objetivo de segurança alimentar, Objetivo de de-
sempenho, Critério de desempenho e Análise de perigos e 
Controlo de pontos críticos).
O Critério Microbiológico (CM), segundo o Codex Alimentarius, 
2013 (2) é um parâmetro de gestão do risco que indica a acei-
tabilidade de um produto, ou o desempenho de um processo 
ou de um sistema de controlo da segurança dos alimentos, 
na sequência de amostragem e pesquisa de microrganismos, 
suas toxinas/metabolitos, ou marcadores associados a pato-
genicidade ou outras caraterísticas, num ponto específico da 
cadeia alimentar.
De acordo com a União Europeia (Regulamento (CE) n.º 2073/ 
2005 (3) ), o CM define a aceitabilidade de um produto, de um 
lote de géneros alimentícios ou de um processo, baseado 
na ausência ou na presença de microrganismos, ou no seu 
número, e/ou na quantidade das suas toxinas/metabolitos, 
por unidade(s) de massa, volume, área ou lote.
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O estabelecimento de CM considera a ocorrência do perigo 
no género alimentício (GA) e o seu risco para a saúde dos 
consumidores e integra: o seu propósito, o GA, o processo 
ou sistema de controlo de segurança alimentar ao qual o cri-
tério se aplica; o ponto específico da cadeia alimentar onde 
o critério se aplica; o(s) microrganismo(s) e a razão da sua se-
leção; os limites microbiológicos (m - valor estabelecido nas 
caraterísticas microbiológicas do produto e M - valor máximo 
de aceitação) ou outros limites (ex.: nível do risco); o plano de 
amostragem, definindo o número de amostras a serem toma-
das (n); o tamanho da unidade analítica e quando apropriado o 
número de aceitação (c); dependendo do propósito, uma indi-
cação da fundamentação estatística do plano de amostragem; 
o método analítico e os parâmetros do seu desempenho.
A categoria do alimento 
Os CM têm sido definidos para combinações parâmetro 
microbiológico/GA, com base no controlo das amostras ao 
longo da cadeia alimentar, considerando as caraterísticas do 
género alimentício que inf luenciam a sobrevivência, capaci-
dade de multiplicação e de produção de toxinas/metabolitos 
dos microrganismos existentes normalmente ou como conta-
minantes do género alimentício.
O perigo: microrganismo/toxina/metabolito /marcador  
de virulência 
a. A concentração do perigo no género alimentício, conside-
rando todas as alterações que o mesmo poderá vir a sofrer 
desde o ponto da CA onde é controlado até ao momento 
do seu consumo; 
b. A caraterização do perigo: constituição antigénica, perfil 
de sensibilidade aos antibióticos, presença de fatores de 
virulência, presença de elementos genéticos associados 
a transmissão horizontal, a dose-resposta, a via e a proba-
bilidade de transmissão. 
c. Efeitos dos fatores intrínsecos e extrínsecos dos GA que 
afetam a sobrevivência, capacidade de multiplicação e de 
produção de toxinas/metabolitos/fatores de virulência dos 
microrganismos.
d. Os hábitos de consumo do GA têm impacto no r isco que 
representa para a saúde do consumidor
Foi feita uma tabela para consulta de apoio ao GUIA, 
(Documento I ) contendo géneros alimentícios (Sistema de 
Classificação e Descrição de Alimentos - FoodEx2) versus 
Dados de ocorrência de microrganismos indicadores de 
higiene/segurança, microrganismos patogénicos, toxinas e 
outros metabolitos microbianos, que resultou da compilação 
de dados de publicações científicas nacionais/internacionais e 
da vasta experiencia profissional dos membros do GTOMCA.
Os valores-limite / Plano de amostragem 
A definição de valores-limite refere-se a cada unidade da 
amostra testada, podendo ser estabelecidos nas caraterísti-
cas do produto (Regulamento (CE) nº2073/2005 (3) ) ou valor 
máximo de aceitação, sendo calculada pelo histórico de re-
sultados de ocorrências de microrganismos em géneros ali-
mentícios, pelos resultados da avaliação do risco de doenças 
de origem alimentar associadas ao consumo de alimentos 
contaminados por determinado microrganismo patogénico 
ou ainda através da informação de notif icações oficiais a nível 
nacional/internacional de infeções de origem alimentar. 
O número de unidades que compreendem a amostra deve ser 
técnica/economicamente exequível, indicar o critério de decisão 
para determinar a aceitabilidade de um lote, depender da natu-
reza e propósito do CM e do fundamento estatístico usado, 
considerando a concentração/distribuição do microrganismo 
alimentar e baseado numa matriz de risco. A maior parte dos 
CM de segurança alimentar são baseados em planos de amos-
tragem de 2 classes (em que os lotes podem ser satisfatórios ou 
não satisfatórios) enquanto a maior parte dos CM de higiene são 
baseados em planos de amostragem de 3 classes (inclui mais 
uma classificação intermédia de aceitável). 
Os planos de amostragem propostos pelo International 
Commission on Microbiological Specif ications for Foods 
(ICMSF) (4) são subdivididos de acordo com o grau de r isco 
que o microrganismo oferece e das condições presumíveis 
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A maioria dos CM de segurança alimentar define o ensaio 
de 5, 10 ou 30 unidades por amostra, com um c igual a zero 
(Regulamento (CE) n.º 2073/2005) (3). De acordo com o Regu-
lamento (CE) n.º 852/2004 (5), o operador decide a frequência 
de controlo, como parte do processo de controlo da higiene, 
podendo testar microrganismos indicadores alternativos ou 
analitos.
O tipo de utilização e consumo do género alimentício
A forma de consumo do género alimentício e o grau de vulne-
rabilidade do consumidor ao perigo biológico no género ali-
mentício devem ser tidos em consideração na avaliação da 
exposição e no estabelecimento de CM:
O método analítico 
Os métodos laboratoriais utilizados deverão ser validados para 
cada matriz alimentar e ter desempenho adequado ao critério 
definido e ao tipo de informação a retirar do ensaio. 
Ponto da cadeia alimentar onde se aplica 
Dado que a prevalência do microrganismo muda ao longo da 
CA, o CM é estabelecido para um ponto específico na cadeia 
alimentar.
Medidas a tomar no caso de resultados não satisfatórios 
Segundo o Codex Alimentarius, 2013 (2) deve ser feita consi-
deração à ação específica a ser tomada quando o critério não 
é atingido, como tomada de medidas corretivas/preventivas, 
Tabela 2: Planos de amostragem recomendados de acordo com os riscos para a saúde e 
















Sem r isco direto
Baixo e indireto
Moderado, direto, di fusão 
l imitada


































Condições presumíveis de manipulação e consumo
Não alteram risco Aumentam risco
n – número de unidades que consti tuem a amostra; m – valor estabelecido nas carater íst icas microbio-
lógicas do produto (Regulamento (CE) n.º 2073/2005 (3) ); M – valor máximo de aceitação; c – número 
máximo de unidades da amostra com valores super iores a m ou compreendidos entre m e M.
Forma de consumo do género alimentício
Exposição ao perigo biológico do género alimentício
■ Cru destinado a ser consumido cozinhado
■ Cru destinado a ser consumido cru
■ Transformado pronto a comer
■ Transformado destinado a ser consumido 
cozinhado
■ Cozinhado adicionado de ingrediente cru
■ Hábitos de consumo alimentar 
■ Diferente grau de vulnerabil idade do consu-
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reavaliação do sistema de controlo de segurança alimentar, 
das boas práticas, dos procedimentos operacionais e pontos 
críticos e das análises/controlo/inspeções/auditorias. Devem 
ser retirados do mercado os lotes dos géneros alimentícios não 
conformes, pelo próprio operador e/ou pela autoridade compe-
tente e informar imediatamente a(s) autoridade(s) competente(s) 
se o alimento já tiver sido comercializado ou consumido e defi-
nir, conjuntamente, a comunicação/gestão do risco.
Revisão, atualização e exemplos de critérios microbiológicos 
Os CM deverão ser revistos periodicamente pelas auto-
ridades/operadores, para manterem a sua eficácia e integra-
rem alterações qualitativas/quantitativas relacionadas com 
os microrganismos, com a incidência da doença, com as 
metodologias analíticas/processos a que estão sujeitos os 
géneros alimentícios ao longo da cadeia alimentar, com a po-
pulação em risco, com os hábitos de consumo e/ou, ainda, 
por modif icação de qualquer variável do alimento que altere 
o impacto na saúde do seu consumidor.
Há guias internacionais com CM aplicáveis a várias matrizes 
alimentares, que podem ser utilizados/adaptados pelos ope-
radores alimentares para os seus produtos. Na tabela 3, 
referem-se as principais caraterísticas dos documentos que 
utilizamos como base (Documentos II a IX), contendo CM ado-
tados em vários países para diversos géneros alimentícios.
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_Conclusão
A disponibilização do Guia pretendeu colmatar uma lacuna 
existente a nível nacional nesta área, identificada recorrente-
mente pelos parceiros PortFIR, dando acesso a uma ferramen-
ta de apoio aos operadores e entidades do setor alimentar, à 
semelhança do existente em outros países. 
O documento fornece informação facil itadora da transposi-
ção dos conceitos relativos a critérios microbiológicos para 
a sua prática prof issional, por exemplo para avaliar um lote, 
verif icar o desempenho do sistema de controlo de seguran-
ça dos alimentos que produzem, verif icar o estado dos géne-
ros alimentícios em relação aos critérios de aceitação e/ou 
especif icados entre operadores ou verif icar se as medidas 
selecionadas estão a ser ef icazes.
Espera-se que a publicação deste Guia, que estará sujeita a 
contínua atualização, contribua para uma melhoria contínua 
da segurança alimentar e promoção da saúde pública. 
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